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RESUMO: O objetivo deste artigo foi apresentar o conceito da Nova Economia Insti-
tucional (NEI) com seus respectivos ambientes: institucional, organizacional, tecnológi-
co, dos negócios e competitivo. Utilizou-se de um ferramental metodológico explorató-
rio, à guisa da literatura. Os principais resultados sugerem que a Nova Economia Insti-
tucional teve sua origem com a evolução da Original Institutional Economics – OIE, tendo 
como proposta central as instituições. As instituições possuem a função de ser o princi-
pal regulador das atividades e interações humanas. O ambiente institucional é definido 
pelo conjunto de regras sejam elas formais e informais. O ambiente organizacional é 
composto pelas organizações que dão suporte para o funcionamento do sistema. O am-
biente tecnológico está relacionado ao desenvolvimento e a necessidade de tecnologia 
que a organização possui. O ambiente de negócio tem avançado paulatinamente, com 
relação a redução da burocracia existente. Por fim o ambiente competitivo é aquele em 
que todas as empresas possuem as mesmas chances, mas somente irão ganhar aquelas 
que utilizarem melhor os recursos produtivos (físicos, humanos e financeiros). 
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ABSTRACT: This paper aimed to present the concept of the New Institutional Economics (NIE) 
with its respective environments that are institutional, organizational, technological, competitive, and of 
business. Exploratory methodological tools were used by way of literature. The main results suggest that 
the New Institutional Economics originated from the evolution of Original Institutional Economics 
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(OIE), considering the institutions as central proposal, because they are the main regulator of human ac-
tivity and interactions. The institutional environment is defined by the set of rules, formal or informal. 
The organizational environment is composed by organizations that support the system functioning. The 
technological environment is related to the development and required technology for the organization. The 
business environment has gradually advanced in relation to the existing bureaucracy reduction. Finally, 
the competitive environment is the one in which all companies have the same chances, but only companies 
that make better use of productive resources (physical, human, and financial) will advance. 




O objetivo deste artigo é revisitar o conceito da Nova Economia Institucional (NEI). A 
questão que centra o artigo é: como se apresenta a Nova Economia Institucional nos ambi-
entes institucional, organizacional, tecnológico, dos negócios e competitivo? A Nova Eco-
nomia Institucional – NEI ou New Institutional Economics – NIE, teve sua origem com a evo-
lução da Original Institutional Economics – OIE, onde o marco que separa as duas formas de 
pensamento se deu com as propostas de Nelson (1995) e Stanfield (1999) para separar entre 
o anterior e o atual. Mas Stanfield (1999) que proporcionou a maoir contribuição, com a su-
gestão de que as visões institucionalistas que não estivessem enquadradas dentre os pressu-
postos teóricos e manuscritos de Veblen, Commons e Mitchell, estariam relacionados com o 
arcabouço teórico da Nova Economia Institucional (NEI), nomenclatura esta que estaria 
surgindo naquele momento. 
A porposta central da Nova Economia Institucional – NEI, são as instituições. As insti-
tuições constituem-se como sendo o principal regulador das atividades e interações huma-
nas. North (1990, 1991, 1994) expõe em suas obras um marco analítico para explicar como 
as instituições e as mudanças institucionais afetam a economia, “as instituições existem devi-
do à incerteza que resulta da interação humana” (NORTH, 1994, p. 14). North, parte da 
premissa que o mercado acarreta custos na economia, idéia de Coase (1937), e que a dimi-
nuição de tais custos decorre da existência de instituições 
As instituições, segundo North (1991, 1994) ocupam um lugar central na análise do pro-
cesso de desenvolvimento econômico, porque definem o ambiente em que funciona a eco-
nomia e promovem a interação entre as pessoas, destacando porque a mudança institucional 
define o modo como a sociedade evolui no tempo. Mas também as instituições formam uma 
estrutura de incentivos e controles que induzem os indivíduos a cooperar, (SAES, 2000). 
Analisando os estudos sobre a NEI verificou-se uma preocupação em relação a eficiência 
das instituições, já que a tendência é, “quanto mais eficientes forem as instituições, mais de-
senvolvimento haverá”. 
Diversos trabalhos tem sido escrito sobre a Nova Economia Institucional, abordando di-
ferentes campo do saber, desde administração, direito, relações internacionais e economia. É 
oportuno nesta citar algumas pesquisas mais rececente que tem como campo principal a 
NEI. Tamanaha (2015) examina novos estudos da economia institucional (NEI) para definir, 
mapear e medir o domínio das instituições formais e informais e subsidiar políticas específi-
cas.  O autor demonstra por que os pesquisadores enfrentam barreiras intransponíveis na 
agenda política da NEI, mostrando que a academia está repetindo as lições apreendidas em 
direito e desenvolvimento ao longo das últimas quatro décadas.  Gui, Diesendorf e Macgil 
(2017) utilizaram a Nova Economia Institucional (NEI) para avaliar o desenvolvimento de 
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microrredes de energia elétricas nas regiões da Austrália, Europa e Estados Unidos.  Estuda-
ram como se estabelecem a governança, a organização e as instituições desses países.  Cani-
tez (2018), analisa os sistemas de transportes públicos urbanos na perspectiva da Nova Eco-
nomia Institucional (NEI). Bektashi e Nuhiu (2015) desenvolveram um estudo em Kosovo, 
localizado na península dos Bálcãs, na região da antiga Iugoslávia, sobre o crescimento e de-
senvolvimento econômico à luz da Nova Economia Institucional. Por fim, Rambe e Agbo-
tome (2018) utilizaram a Nova Economia Institucional(NEI) para avaliar empresas agrícolas 
de pequeno porte na África do Sul, como as instituições, as organizações favorecem ou não 
a inserção dessas pequenas empresas no cenário global.  
Desta forma utiliza-se de um ferramental metodológico, o qual destaca-se quanto a tipo-
logia da pesquisa, exploratória, quanto aos procedimentos é bibliográfica, e quanto as abor-
dagens é qualitativa, realizada a guisa da literatura, entendida como procedimento de reflexão 
e análise necessária para a articulação da Nova Economia Institucional (NEI) com os dife-
rentes ambientes abordados.  
Este artigo está estruturado da seguinte forma: primeio apresenta-se a introdução, a seguir  
de forma consecutiva os ambientes institucional;  organizacional;  tecnológico e o competiti-
vo. Por fim, as considerações finais sumarizam o artigo. 
 
2 O AMBIENTE INSTITUCIONAL  
 
O ambiente institucional é definido pelo conjunto de regras, sejam elas formais ou infor-
mais. As regras existem para tudo, desde a brincadeira de criança até a mais complexa transa-
ção realizada. Sempre com a intenção de estar induzindo o comportamento das pessoas, in-
dependente de estarem ligadas a questões políticas, sociais ou econômicas. São exemplos de 
regras formais as leis, decretos, instruções normativas, estatutos e contratos sociais, regula-
mentos, normas, regimentos. São exemplos de regras informais, tabus, costumes, tradições e 
códigos tácitos de conduta (SAES, 2000). 
Na sua definição amplamente citada, North, (1991, p. 3) destaca que “as Instituições estão 
para as “regras do jogo”, assim como as organizações estão para os “jogadores”, ou mais 
formalmente, as regras são as restrições humanas criadas que moldam a interação humana. 
As instituições estruturam os incentivos na troca humana, seja política, social ou econômica. 
Elas moldam o modo como as sociedades evoluem ao longo do tempo e, portanto, é a chave 
para a compreensão da mudança histórica. As instituições formam a estrutura de uma socie-
dade, constituem os fundamentos determinantes da performance tanto econômica, social 
quanto política.  O tempo histórico relacionado à mudança econômica e social, é a dimensão 
na qual o processo de aprendizado dos seres humanos produz a forma como as instituições  
evoluem, (NORTH, 1991). 
As instituições representam, ao longo da história, a manutenção da ordem e a redução das 
incertezas nas sociedades. São as instituições que irão proporcionar segurança, confiança e 
tranquilidade para que os agentes econômicos possam realizar os seus negócios com uma 
quantidade bem menor de incertezas. Para minimizar os fatores de incerteza, é necessário 
que existam regras que orientem a direção a ser tomada, para que os problemas relacionados 
às interações entre os agentes sejam resolvidos, e os acordos sejam cumpridos, (NORTH, 
1991).  
Exposto dessa forma percebe-se, que as instituições são caracterizadas pelos limites esta-
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belecidos pelo homem para estruturar sua própria interação. É no ambiente institucional que 
as transações ocorrem (SAES, 2000). Na concepção de Cárdenas & Ojeda, (2002), as regras 
formais ou intencionais são criadas com um propósito especifico. Nas regras formais estão 
incluidas as questões políticas, jurídicas, econômicas e contratos. Já as informais nascem do 
próprio indivíduo ou de uma ação coletiva, herdadas de geração em geração, e são caracteri-
zados pelos costumes, cultura, religião entre outras. As instituições informais influenciam as 
formais (verbi gratia, qualquer costume nacional se transforma em lei); por outro lado, insti-
tuições formais se relacionam com instituições informais (verbi gratia, uma lei que se trans-
forma em costume). 
Assim, as instituições formais e informais diferem por diversos motivos: instituições for-
mais mudam em menor espaço de tempo, precisam da ação coerciva do Estado para serem 
observadas; instituições informais, por sua vez, não necessitam de ação coerciva do Estado, 
pois dependem das crenças do seu povo. As crenças não mudam em espaços de tempos cur-
tos, pelo contrario, demoram muito tempo para se consolidarem (ESTEVÃO, 2004). Con-
forme Farina, Azevedo e Saes, (1997), o ambiente institucional é formado por seis ítens dis-
tintos, os quais abrangem todas as regras, são eles: i) sistema legal; ii) tradições e costumes; 
iii) sistema público; iv) regulamentações; v) políticas macroeconômicas; vi) políticas setoriais 
governamentais.  
Como as instituições se comportam, como se relacionam e de que maneiras estão arranja-
das na sociedade é o que caracteriza a eficiência, ou não, do sistema econômico. (ROCHA 
Jr. 2001, p. 22). Para que a eficiência das instituições seja efetiva há necessidade de envolvi-
mento dos indivíduos, para que seja alcançado com maior facilidade o objetivo comum. Por-
tanto as instituições são importantes para que as transações ocorram, mas estas não são as 
únicas no processo, as organizações com as suas estruturas de governança devem estar ca-
minhando juntas no alcance dos objetivos. 
Já Farina, Azevedo e Saes, (1997, p. 63), destacam que a principal contribuição da corren-
te de ambiente institucional tem sido o estabelecimento da relação entre instituições e desen-
volvimento econômico. Então se pode dizer que instituições fortes proporcionam maiores 
condições para que o país, os estados, as cidades, as empresas, as regiões, tenham maiores 
possibilidades de estar se desenvolvendo. E assim instituições fortes, país desenvolvido, ins-
tituições fortes, estado desenvolvido, instituições fortes, regiões desenvolvidas. 
Na Figura 1 está demonstrado o sistema de agribusiness e as suas transações típicas, o qual 
está suportado pelos os ambientes institucional e organizacional, destacando o sistema pro-
dutivo desde a atividade com insumos, até que o produto possa chegar às mãos do consumi-
dor final, dando, os dois ambientes já citados, suporte para as atividades, cada um com suas 
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Figura 1 - Sistema de Agribusiness e transações típicas 
 
Fonte: Adaptado de (Zylbersztajn, 1995). 
 
Na análise da Figura 1, realizada por Saes (2000, p. 167), “tanto o ambiente institucional 
como o dos indivíduos apresenta-se como restrições ou conjunto de oportunidades para o 
desenvolvimento das organizações”. Restrições no sentido de que ao não seguir as regras 
impostas pelas instituições, ou não oferecer o que os indivíduos necessitam, estarão impe-
dindo o desenvolvimento das organizações. Oportunidades no sentido de estar seguindo as 
regras, formando equipes que tenham harmonia e que consigam executar as melhores estra-
tégias para satisfazer as necessidades dos indivíduos, ai o desenvolvimento da organização 
poderá acontecer.  
O ambiente organizacional é composto pelas organizações que são encarregadas para dar 
suporte ao funcionamento do sistema. As organizações são dinâmicas e em condições de 
visualizar as necessidades de mudanças e tomar as suas decisões rapidamente, já que o órgão 
gestor é composto de pessoas próximas, facilitando o acesso, todos interessados nos mes-
mos objetivos. Para as instituições este processo é mais demorado, pois geralmente as suges-
tões e solicitações de mudanças são feitas pelas empresas que se sujeitam as regras instituci-
onais, mas quando algo está em desacordo, entram em ação, exigindo modificações.  
Para ocorrer estas mudanças no ambiente institucional, há necessidade de reuniões dos 
órgãos gestores, discussões, votações. E para que sejam aceitas as preferências de grupos 
organizados, se utiliza de lobbys4 e influência política. Outras vezes, se houver necessidade, 
são organizadas consultas públicas para ver a vontade do povo. Ao ser analisado o ambiente 
institucional onde está inserido um determinado ramo de atividade pode-se verificar que, 
para que os agentes econômicos possam reinvindicar algo, há necessidade de estes estarem 
legalmente constituídos ou representar uma entidade que assim esteja. 
 
3 O AMBIENTE ORGANIZACIONAL 
 
As organizações são compostas por uma combinação intencional de pessoas e de recursos 
tecnológicos, com interesse de cooperar, se adequando e se adaptando aos ambientes, os 
 
4 Lobby são grupos de pressão é um grupo de pessoas ou organização que tem como atividade buscar influenciar, aberta 
ou secretamente, decisões do poder público, especialmente do poder legislativo, em favor de determinados interesses 
privados. 
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quais podem sofrer mudanças para atender exigência do mercado. A função das pessoas que 
estão ligadas diretamente com as organizações, seja por intermédio de investimentos de re-
cursos financeiros, como voluntário ou para defender interesses particulares será o de “unir 
forças” para que com a contribuição de cada um, a organização possa alcançar os seus obje-
tivos. A questão de “unir forças” remete “a possibilidade de atingir objetivos inalcançaveis 
para o indivíduo isolado, ou de atingir objetivos possíveis, porém com menores custos, cons-
titui uma das condições para o surgimento das organizações” (SAES, 2000, p. 170). 
Quando se fala em organização vem em mente algo que foi constituído de forma organi-
zada, possuindo pelo menos três questões básicas: pessoas, tarefas e gestão. Cada pessoa 
com a sua incumbência, com suas obrigações a cumprir. A definição e organização das tare-
fas, que a princípio devem ser executadas pelas pessoas. E a gestão que terá o comando do 
negócio, definindo as estratégias e cobrando para que aquilo que foi previamente planejado 
seja executado por cada um, segundo as suas responsabilidades. As organizações podem ter 
diversos objetivos, cada um de acordo com a área que atua, mas o principal deles, na maioria 
das vezes, é o de se manter no mercado em condições de remunerar o capital investido na 
organização, seja ela com ou sem fins lucrativos. 
Quase todas as necessidades que as pessoas possuem na vida, serão satisfeitas em torno 
de organizações. Assim as pessoas percebem que atuar de forma individual não é a melhor 
forma. As pessoas seguem, muitas vezes, não conseguindo realizar tudo sozinhas, com ten-
dências de executar os serviços de forma desorganizada, perdendo eficiência, verificando que 
é menos vantajoso do que com a união de forças, capacidades, inteligência, experiências e 
recursos, e assim a eficiência e o sucesso podem ser muito maiores. Estas afirmações trazidas 
por Saes (2000) destacam que “na sociedade moderna, a maior parte das ações dos indiví-
duos se dá por meio e no interior das organizações” (SAES, 2000, p. 169). 
E assim os tipos de organizações podem ser divididos em empresariais e não empresariais, 
a diferença está nos objetivos que cada uma propõe. O objetivo das organizações empresari-
ais está ligado a maximização da utilização dos recursos disponibilizados pelos investidores e 
na satisfação dos consumidores, investidores, parceiros e colaboradores. Exemplos de orga-
nizações empresariais são: empresas industriais, de atacado e varejo, prestadoras de serviços, 
independentemente do ramo de atividade escolhido, as quais podem estar ligadas a extração 
mineral, indústria da transformação, construção civil, comércio, serviços ou agropecuária.  
As organizações não empresariais não visam a remuneração dos investimentos realizados, 
diferente da empresarial, mas sim a satisfação das necessidades ou ainda estão na busca da 
defesa dos interesses de um grupo de pessoas que almejam alcançar algo, que de outra forma 
seria difícil conseguir. Exemplos de organizações não empresariais são: hospitais públicos ou 
filantrópicos, escolas públicas ou filantrópicas, independente do grau de escolarização, clubes 
diversos, associações diversas, sindicatos e empresas de serviço público, entre outras. 
Já para Saes (2000), os tipos de organização podem ser dividido segundo as formas de 
vinculação, o tamanho, e as forças de monitoramento e inceitivos adotados. O autor destaca 
4 tipos de organizações, (1) as de adesão voluntária x compulsórias: voluntária quando é de 
seu interesse participar dela, ex.: uma associação. Compulsória mesmo sem ter dado o seu 
consentimento, pertence a ela, ex.: a familia.  (2) Grupos grandes x grupos pequenos: para o 
primeiro a sistemática é coletiva, sendo impossível o tratamento personalizado, mesmo al-
gum dos membros não participando das decisões poderá usufluir do que é oferecido. O se-
gundo se torna mais dependente, pois a não participação de um ou outro já vai fazer falta 
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para o grupo, ou até inviabiliza-lo. (3) Cooperação expontânea x induzida: o importante é 
sempre ter o espírito de cooperação, podendo ser expontânea, sem receber nada a mais por 
isto, ou induzida, recebendo incentivos para cooperar. (4) Grupos privilegiados, intermediá-
rios e latentes: O grupo denominado de privilegiados contribui pelo menos o suficiente, se 
não mais, merecendo o benefício do bem público sem que haja questionamento. No grupo 
denominado de intermediários a contribuição é insuficiente para arcar com os custos do bem 
público, portanto não serão beneficiados. No grupo latente teriam participantes ocultos, ha-
vendo a necessidade de monitoramento e controle para que os caronas não pudessem parti-
cipar.    
Abordando de outra forma, o ambiente organizacional surge a partir de diversas organiza-
ções que buscam diferentes objetivos. Nas palavras de North (1991) as organizações, são os 
principais agentes de uma sociedade e dentro dessa categoria encontram-se os mais diversos 
entes que podem ser representados da seguinte forma: corpos políticos (partidos políticos, o 
Senado, a câmara dos deputados, agências reguladoras); corpos econômicos (empresas, sin-
dicatos, cooperativas); corpos sociais (igrejas, clubes, associações desportivas); e organiza-
ções educativas (escolas, universidades, centro vocacionais de capacitação). 
Essas organizações adquirem especializações e conhecimentos para que consigam crescer, 
seja na área política, econômica, social ou educativa. Os setores que as organizações atuarão 
serão definidos pela matriz institucional vigente, e essas organizações tendem a canalizar seus 
recursos para esses setores, aumentando suas chances de sobrevivência (NORTH, 1994). Na 
visão de Parada, (2003), as organizações são grupos de indivíduos relacionados por alguma 
identidade comum em direção a certos objetivos. As instituições determinam organizações e, 
ao mesmo tempo, essas organizações interferem no desempenho das instituições. Para Gala, 
(2003) as organizações surgem do framework institucional de uma sociedade num determina-
do momento do tempo. Daí por diante, passam a interagir com outras organizações, com as 
próprias instituições e com as tradicionais restrições da teoria econômica. Dessa interação, 
surge o desempenho econômico das diferentes sociedades, bem como sua trajetória institui-
cional e, ao longo do processo histórico, as diversas organizações esforçam-se das mais vari-
adas maneiras, sempre buscando alcançar os maiores playoffs para suas ações.  
Para Rocha Jr (2001); Penna & Penna (2009), os indivíduos têm como prioridade otimizar 
suas ações para atingir seus objetivos, eles se unem em grupo, pois presumem que terão mais 
chances de sucesso do que se atuassem sozinhos. Dessa união se desenvolvem atividades de 
interesse comum, e consequentemente aumentam a probabilidade de sucesso de suas ativi-
dades. A frequência das organizações nas atividades econômicas constitui uma ferramenta 
indutora da coerência e competência interna, as quais refletirão no seu desempenho externo. 
Assim, de acordo com North, (1991), as organizações podem investir em atividades eco-
nômicas socialmente produtivas, verbi gratia em novas tecnologias de produção, podem inves-
tir em atividades redistributivas, na própria alteração das regras do jogo, mudando, portanto, 
a matriz institucional sob a qual estão operando. Dessa forma, com os estímulos oferecidos 
pelo ambiente institucional, podem surgir diversas organizações que poderão atuar na busca 
de diferentes objetivos. 
Para Saes (2000), as organizações podem ser consideradas como uma rede de contratos, 
que incluem controle e incentivos, mas os mecanismos de governança não se reduzem a tais 
contratos. Como os indivíduos têm sua racionalidade limitada e comportamento oportunista, 
esses elementos acentuam ainda mais a incompletude contratual. Assim, Williamson (1996) 
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reforça o papel das organizações no controle e cumprimento de contratos estabelecidos, di-
zendo, “uma estrutura de governança é um conjunto de instituições inter-relacionadas, com 
a capacidade de garantir a integridade de uma transação”. 
As diversas formas de governança são configuradas com o intuito de diminuir os custos 
de transação, cujos agentes escolherão aquela que será mais apropriada para o seu caso, Wil-
liamson (1993), ou seja, aquela que tiver menor custo de transação.  Desta forma a estrutura 
de governança determinará as regras para que os agentes econômicos possam optar por 
aquela que proporcionará os menores custos de transação. Assim “uma estrutura de gover-
nança é um conjunto de instituições (regras) inter-relacionadas capazes de garantir a integri-
dade de uma transação ou de uma sequência de transações” (WILLIAMSON, 1996, p. 11). 
A Figura 2 apresenta o esquema de indução das formas de governança, as quais iniciam 
com a transação e suas características, os pressupostos comportamentais de cada agente eco-
nômico, as Leis que regem os contratos a serem firmados e o ambiente institucional, os quais 
já foram comentados anteriormente, tudo isto com a intenção de reduzir os custos de tran-
sação. 
 
Figura 2- Esquema da indução das formas de governança 
 
Fonte: Adaptado de (Zylbersztajn, 1995, p.23) 
 
Assim os agentes econômicos possuem diversas formas de governança, das quais serão 
comentadas a seguir: 
O mercado Spot se refere ao mercado de commodities, onde os negócios são feitos com pa-
gamento imediato e com a entrega dos produtos também imediata. Quase sempre os negó-
cios são realizados via operações em bolsa de mercadorias. É muito utilizado para socorrer 
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necessidades imediatas dos produtores, independente do preço das commodities ou quando 
estas estão com preços melhores, aproveitando como remuneração dos produtos deposita-
dos. É o caso da comercialização de soja. 
Os contratos de suprimento regular são firmados geralmente entre um agente econômico 
e o fornecedor de produtos que este necessita, para que o mesmo não venha a faltar, deixan-
do-o em dificuldades naquele momento. O contrato irá prever a periodicidade de entrega e a 
quantidade necessária. É o que pode estar transcrito em um contrato de fornecimento de 
matéria prima para uma indústria. 
Os contratos de longo prazo com cláusulas de monitoramento estão ligados geralmente a 
ativos específicos, mas não necessariamente.  Eles possuem características específicas para 
atender as necessidades das partes, além de proporcionar meios de coordenação e monito-
ramento. Um dos pontos importantes neste tipo de contrato é a incerteza, como o contrato 
estará em vigor por um período longo de tempo, poderão surgir ocorrências não previsíveis, 
o qual necessitará de ajustes complementares, como reajuste de preços, de prazo e outras 
especificações. É o caso de um contrato para a construção de um navio transatlântico que 
pode demorar vários anos para ficar pronto e ser entregue. 
A integração vertical é uma estratégia que os agentes econômicos utilizam para ter o contro-
le, desde a produção até a venda dos produtos. Porter destaca que:  
 
Integração Vertical é a combinação de processos de produção, distribuição, vendas e/ou ou-
tros processos econômicos tecnologicamente distintos dentro das fronteiras de uma mesma 
empresa, ou seja, todos os processos estão sob sua responsabilidade e controle, não depen-
dendo de outras empresas para produzir ou comercializar seus produtos. (PORTER, 1997, p. 
278). 
 
É uma forma de diminuir os custos assumindo a parte administrativa, de produção e dis-
tribuição dos produtos, sem investir em imobilizado. O intregrado tem a função de prestar o 
serviço, de acompanhar o processo até o produto estar no padrão exigido pela integradora, 
pois este recebe os insumos necessários para executar a sua tarefa. A atividade de integração 
vertical mais comum é a relacionada a criação de suínos e aves. 
As instituições possuem mecanismos de incentivo para que os membros ajam de acordo 
com a organização. Na visão de Saes (2000), os mecanismos de incentivo são instrumentos 
para agregar o grupo a um interesse comum. Mecanismos de controle relacionam-se com os 
fluxos de informação que a organização procura ter de cada um de seus integrantes. As or-
ganizações são consideradas os agentes principais de mudança institucional na teoria de 
(NORTH, 1991). Todavia, são as instituições formais e informais, que estão relacionadas à 
sua gênese e ao modo com esta se relaciona dentro de um cenário regional de crescimento e 
mudança institucional. 
Para Farina, Azevedo e Saes, (1997), o ambiente organizacional é formado por cinco itens 
distintos, os quais abrangem todas as organizações, são elas: i) Bureaus Públicos: O significa-
do de boureaus está relacionado a agências, escritórios, departamentos, serviços e no presente 
caso sendo conduzido pelo setor público; ii) Bureaus Privados: A mesma questão do item 
anterior só que administrado pelo setor privado; iii) Organizações corporativistas: São cor-
porações que representam determinadas classes organizadas político e economicamente, 
como exemplo têm-se as associações; iv) Institutos de pesquisa: é uma organização encarre-
gada de estar realizando pesquisas diversas nas diversas áreas da ciência com o intuito de 
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descobrir, inventar, buscar opiniões, enfim, melhorar a vida das pessoas; v)  e Sindicatos: são 
organizações que buscam defender o interesse de uma classe profissional, podendo represen-
tar os empregados e os empregadores. 
E assim, para que os ambientes institucional e organizacional possam acompanhar e se 
adequar ao sistema atual, será necessário a utilização de recursos tecnológicos para poder 
atuar no mercado de forma a satisfazer os interessados nos seus produtos e serviços com 
qualidade e determinação. A seguir oborda-se os aspectos do ambiente tecnológico. 
 
4 O AMBIENTE TECNOLÓGICO 
 
O ambiente tecnológico está relacionado ao desenvolvimento, utilização e necessidade de 
tecnologia que a organização tem para seguir em frente com suas atividades, oferecendo 
produtos e serviços ágeis, acompanhando as mudanças e avanços que acontecem com muita 
rapidez, atendendo as necessidades de seus clientes. “A evolução tecnológica na agropecuária 
foi muito rápida nas últimas décadas, provocando alterações estruturais e sujeitando os em-
presários a frequentes mudanças e adaptações” (ARAÚJO, 2003, p. 69). Assim os recursos 
tecnológicos estão relacionados aos investimentos realizados pela organização em seus negó-
cios. Investimentos que podem ser relacionados a equipamentos, softwares, metodologias, 
treinamentos, matéria prima, insumos, em fim, tudo aquilo que irá proporcionar melhor rela-
cionamentos com os clientes, agilidade nos processos de produção e prestação de serviços, 
acompanhando e se adaptando as exigências tecnológicas do mercado.  
O volume de investimentos realizados pelas organizações será um indicador que irá de-
terminar se a mesma é líder (inovadora) ou apenas seguidora.  A organização líder é aquela 
que protege as suas inovações por meio de registro de patentes, primam pelo desenvolvi-
mento contínuo visando a facilidade de adaptação a novas tecnologias, está sempre buscan-
do capacitar, qualificar e treinar seus trabalhadores, está sempre atenta as tendências do mer-
cado para poder sair na frente, investem em software e manuais de procedimentos para ficar a 
par de tudo que acontece, tendo o controle da situação. Buscam sempre aperfeiçoar o co-
nhecimento especializado sobre os seus produtos e processos, buscam a formação de parce-
rias para agilizar os processos e diminuir os custos de transação, investem significativamente 
em pesquisa e desenvolvimento - P & D, estando prontas para aproveitar as oportunidades, 
(BATAGLIA et. al., 2011).   
As organizações que ocupam a posição de líderes, sempre buscam estar à frente de seus 
concorrentes inovando, investindo, buscando e mantendo nichos de mercado, lançando no-
vos produtos, visualizando a necessidade de seus clientes e consumidores. Por outro lado 
investir em inovação tecnológica quer dizer que o investimento será realizado para solucio-
nar problemas diversos no dia a dia da organização. 
A organização seguidora é aquela que sempre está correndo atrás, tentando acompanhar 
os líderes, imitando, copiando e tentando fazer igual, sem investir em criatividade. As orga-
nizações seguidoras preferem imitar as lideres, por ser mais fácil do que registrar patentes. O 
desenvolvimento contínuo acontece para atender as necessidades dos consumidores, o pro-
cesso de aprendizagem acontece com e entre os colegas de trabalho. Elas mantêm um siste-
ma de observação do mercado com intenções de copiar as novidades, buscam ter pouca ro-
tatividade de pessoal, para que não haja a necessidade de oferecer cursos para os seus funci-
onários, não dão muita importância para o grau de escolaridade de seus funcionários, tam-
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bém buscam realizar parcerias para utilizá-las nas necessidades e nas oportunidades que ge-
ralmente são utilizadas de modo inverso que as líderes, pois há desenvolvimento através das 
imitações e não por intermédio de P & D, (BATAGLIA et. al., 2011).  
O investimento em tecnologia da informação - TI realizado a cada ano pelas empresas pa-
ra inovarem, e estarem na linha de frente em seu ramo de atuação é bem elevado. Mesmo o 
investimento realizado pelas empresas seguidoras é significativo. Na pesquisa realizada por 
Liu (2008), que trata sobre as 100 organizações mais inovadoras do Brasil, o autor expôs o 
seguinte resultado: das 159 organizações pesquisadas 36 investiram mais de 50 milhões de 
reais em TI no ano de 2008. Do montante investido pelas 159 organizações pesquisadas, foi 
verificado que 27% realizaram investimentos estratégicos em TI (para inovação e crescimen-
to) e 73% realizaram investimentos operacionais em TI (para produtividade e manutenção). 
Neste sentido percebe-se que a maior parte dos investimentos foram realizados para a manu-
tenção do sistema produtivo do empreendimento, em outras palavras, são investimentos 
estritamente necessários para que a organização possa manter a sua fatia de mercado e ser 
uma seguidora.   
Como pode ser verificado nos apontamentos de Bataglia et all (2011), o investimento em 
novas tecnologias está envolto em um processo que irá exigir muito mais que recursos finan-
ceiros, há necessidade de uma preparação de todos para as mudanças que ocorrerão, com 
treinamentos, conscientização e muito otimismo. A tecnologia é um dos principais fatores, 
segundo Rocha Jr (2001), que influenciam a competitividade das organizações. Juntamente 
com o ambiente institucional e o ambiente organizacional, define-se o ambiente competitivo 
de uma atividade econômica regendo e condicionando as ações e estratégias dos agentes 
econômicos. A tecnologia faz parte do conjunto de conhecimentos que se deve ter para que 
a organização possa ser competitiva e conseguir acompanhar ou dar alguns passos a mais 
que seus concorrentes. Dosi (1992) destaca que tecnologia pode ser definida como: 
 
Um conjunto de partes do conhecimento, tanto diretamente ‘práticos’ (relacionados a proble-
mas e artefatos concretos) quanto ‘teóricos’ (praticamente aplicáveis, embora não necessaria-
mente já aplicados), know-how, métodos, procedimentos, experiências de sucesso e fracasso e, 
também, dispositivos e equipamentos físicos. Os artefatos físicos existentes incorporam – por 
assim dizer – os sucessos no desenvolvimento da tecnologia em uma atividade solucionadora 
de problemas definida. Ao mesmo tempo, a parte, ‘desincorporada’ da tecnologia consiste de 
perícias particulares, experiências de tentativas e soluções tecnológicas prévias, juntamente 
com o conhecimento e as realizações do ‘estado-da-arte’ (DOSI, 1982, p. 151-152). 
 
Na concepção de Schumpeter (1961), as inovações e as novas tecnologias são impulsos 
fundamentais do caráter evolutivo do capitalismo. Revolucionam a estrutura econômica a 
partir de dentro, em ciclos econômicos (revolução ou absorção dos resultados dessa), destru-
indo incessantemente o antigo e criando novos elementos. É o processo de destruição cria-
dora. Mudanças progressivas de produtos e processos, em pequena escala, são inovações 
incrementais; eventos descontínuos que promovem mudanças mais drásticas, porém, locali-
zadas, constituem as inovações radicais, e as mudanças de sistemas tecnológicos são capazes 
de não só afetar partes da economia, mas de gerar novos ambientes tecnológicos e novas 
indústrias (FREEMAN E PEREZ, 1988). 
Para Dosi, (1982) a tecnologia tem sido um dos elementos que explicam as estruturas in-
dustriais e o comportamento competitivo dos setores e das empresas, podendo ser definida 
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como “conjunto de partes do conhecimento prático e teórico, perícia, métodos, processos, 
experiências de sucessos e fracassos, dispositivos e equipamentos”. 
As inovações tecnológicas e organizacionais tem possibilitado uma nova trajetória para a 
organização interna da firma e sua interação com o mercado. Mas precisamente, as inova-
ções nos meios de comunicação e de transporte. As grandes empresas de equipamentos de 
geração, transmissão e distribuição de energia, químicas, fertilizantes e de petróleo passaram 
a liderar a indústria mundial, no século XX. Os mercados agro-industrial e eletrônico exigem 
elevados investimentos em atividades de pesquisa e desenvolvimento (P & D) e serviços, por 
sua vez uma maior capacidade organizacional, (FREEMAN e PEREZ, 1988). 
A similaridade entre tecnologia e ciência é muito forte, uma vez que as mesmas utilizam 
processos de busca e resolução dos problemas e têm a capacidade de predição. Quanto mais 
se consegue obter uma das duas características, tem-se mais necessidade de desenvolver um 
processo de troca ou atualização tecnológica. Isso terminou gerando novas trajetórias para a 
organização interna da firma, interação com o mercado para seu crescimento.  
Segundo Dosi (1982), no curto prazo o desenvolvimento de um paradigma tecnológico 
não considera o ambiente institucional e fatores socioeconômicos, uma vez que os critérios 
econômicos e tecnológicos são elementos substitutos dentro do próprio paradigma.  O crité-
rio econômico será um forte elemento que selecionará a tecnologia, mas para que a organi-
zação não venha ter problemas com este investimento, Araújo (2003), destaca que há neces-
sidade de mudar o paradigma de “adoção de tecnologia” para “gestão de tecnologia”. Bus-
cando realizar um alinhamento da estratégia em relação aos recursos tecnológicos necessá-
rios e a estratégia da organização. Planejando adequadamente cada ação a ser desenvolvida 
na organização e realizar um levantamento de quais são as informações necessárias para cada 
um de seus segmentos.     
No longo prazo, outras variáveis ganham importância e podem exercer grande influência 
no paradigma. No entanto o processo de seleção entre paradigmas é fundamental na combi-
nação de fatores econômicos, institucionais e sociais.  Conforme Farina, Azevedo e Saes 
(1997), o ambiente tecnológico é composto ppr paradigmas tecnológicos e pela fase da traje-
tória tecnológica, os quais serão comentados a seguir. 
Um paradigma está relacionado a um padrão, a um modelo que poderá ser seguido nas 
diversas situações em que a organização se encontrar, seja um modelo ou padrão usual ou 
com a utilização de tecnologias inovadoras. Desta forma os paradigmas tecnológicos estão 
ligados as tecnologias que estão sendo utilizadas pelas organizações, tendo pleno domínio de 
seu emprego, manutenção e capacidade. Os paradigmas são importantes para que todos os 
envolvidos no processo organizacional tenham conhecimento sobre os recursos tecnológi-
cos disponíveis, proporcionando assim agilidade e controle para os negócios. Mas quando se 
trata de tecnologia, sabe-se que esta possui uma vida útil limitada, forçando a organização a 
optar por outro paradigma tecnológico que tenha maior capacidade, velocidade, opções de 
informações e que atenda todas as suas necessidades.  
Este processo não é simples, pois envolvem mudanças, empenho e dedicação de todos 
para que o novo paradigma tecnológico seja incorporado rapidamente na organização. E 
assim a evolução de um paradigma para outro é lenta, passando etapa por etapa, até alcançar 
o seu domínio, buscando sempre se preparar para a próxima mudança, configurando assim a 
trajetória da tecnologia na organização, ou seja, os paradigmas definiriam a sua “trajetória” e 
“evolução técnica” e “tecnológica” dos modelos ou padrões, (DOSI, 1982). 
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A fase da trajetória tecnológica está relacionada como o desenvolvimento e evolução das 
tecnologias, o qual ocorre de forma normal, de acordo com o surgimento das necessidades 
da organização, ou de forma forçada, também para atender uma necessidade da organização, 
só que originada por um agente externo. 
O conceito de trajetória tecnológica está relacionado com algo que irá solucionar proble-
mas, conforme destaca Dosi (1982): 
 
Uma trajetória tecnológica é uma atividade solucionadora de problemas normais, determinada 
por um paradigma, pode ser representada pelo movimento trade-offs multidimensionais entre as 
variáveis tecnológicas que o paradigma define como relevantes. O progresso pode ser definido 
como o aperfeiçoamento desses trade-offs, (DOSI, 1982, p. 154). 
 
A trajetória tecnológica está ligada as direções que o paradigma poderá tomar, podendo 
ser “trajetórias genéricas ou mais circunscritas, assim como mais ou menos poderosas. A 
trajetória será tanto mais poderosa quanto maior for o conjunto de tecnologias escolhidas 
por essa trajetória” (MELLO, 2008, p. 37). 
Em fim o ambiente tecnológico está relacionado ao desenvolvimento e a necessidade de 
tecnologia que a organização possui. As empresas que investem em inovações e tecnologia 
estarão melhore posicionadas no mercado competitivo, podendo oferecer produtos e servi-
ços de qualidade, acompanhando as mudanças e avanços que acontecem com maior rapidez. 
 
5 AMBIENTE DOS NEGÓCIOS 
 
O ambiente brasileiro de negócios está avançando lentamente, principalmente em relação 
à diminuição da burocracia existente ao necessitar de um serviço público e isto muitas vezes 
inibe os investidores a estarem aplicando seus recursos. Para melhor transparência e infor-
mação o Sistema Firjan elaborou “A Carta de Serviços5 ao Cidadão que é um importante 
instrumento para aumento da transparência, onde junto com iniciativas de informatização e 
integração de processos, constituem o tripé necessário para reduzir a burocracia e melhorar o 
ambiente dos negócios”, (FIRJAN, 2014, p. 17). 
São questões que necessitam ser trabalhadas para que ocorram avanços e uma consequen-
temente melhora no ambiente de negócios do Brasil. A Confederação Britânica da Indústria 
- CBI e a Confederação Nacional da Indústria – CNI, destacaram a opinião empresarial em 
relação às áreas que devem ser priorizadas para que haja ações para melhora do ambiente 
dos negócios e os resultados foram os seguintes: Legislação trabalhista, 71%, Pagamento de 
tributos, 43%, Obrigações contábeis, 38%, Registro de empresas, 33%, Financiamento pú-
blico, Licitações públicas e Previdência Social, 24%, Legislação de comércio exterior, 19%, 
CBI e CNI (2014), destacando apenas os pontos de maior relevância. Estes pontos necessi-
tam ser trabalhados para que o Brasil possa ser mais competitivo, principalmente em relação 
aos outros países. 
 
6 O AMBIENTE COMPETITIVO 
 
5 A Carta de Serviços ao Cidadão é o meio pelo qual o órgão informa aos cidadãos os serviços prestados, sua forma de 
acesso e, muito importante, o prazo para cumprimento dos serviços, permitindo o acesso a informações transparentes 
no que diz respeito ao cotidiano do cidadão. (FIRJAN, 2014, p. 4). 
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O ambiente competitivo é aquele em que todos possuem as mesmas chances, mas somen-
te irão ganhar os que utilizarão melhor os recursos produtivos (físicos, humanos e financei-
ros), colocados a sua disposição, com os quais se deve trabalhar, otimizando a utilização dos 
mesmos, se adequando as regras do jogo que cada organização está sujeita. 
Os principais pontos que devem ser trabalhados estão voltados para a redução dos custos 
de transação e de produção, buscando custos competitivos e alcançando a liderança e vanta-
gem competitiva, preços baixos e giro alto dos produtos e mercadorias. E como algo mais 
recente, acompanhar as mudanças tecnológicas e institucionais que possam vir a afetar a or-
ganização. Para que isto aconteça é essencial conhecer a concorrência e poder identificar os 
padrões por eles utilizados e a tendência destes serem alterados, estando assim preparados 
para as mudanças que são necessárias acontecerem (FARINA, 1999).  
Quando se fala em ambiente competitivo há necessidade de abordar questões estratégicas 
que influenciarão na continuidade da organização e que darão sustentabilidade para que este 
seja realmente competitivo e não venha a ser acometido por ameaças que não tenham sido 
previstas anteriormente, pois “o que distingue os grupos estratégicos são as diferenças de 
estratégia competitiva” (OSTER, 1994, p. 80).  
Na pauta dos pontos estratégicos devem estar pelo menos o ciclo de vida da organização, 
a estrutura da organização, os padrões de concorrência e as características do consumo. Adi-
zes (1990) apresenta um modelo de ciclo de vida organizacional, onde destaca as fases de 
crescimento de uma organização. Em todas estas fases, desde a concepção até o da burocra-
cia e morte são encontrados problemas, seja no período de passagem de uma fase para outra, 
como em períodos de seu desenvolvimento. Por estas fases todas as organizações devem 
passar umas com mais dificuldade e outras com menos, mas é necessário dar destaque a al-
gumas destas fases, pois podem ser prolongadas, vindo a dar uma sobre vida ou morte pre-
matura para a organização. Isto pode ser causado por controles, organização e entraves bu-
rocráticos na medida certa ou em excesso. Outra questão que pode influenciar tanto para um 
lado como para outro é a sucessão empresarial, seja ela familiar ou profissional.  
A estrutura da organização deve ser ajustada de acordo com o que foi planejado ou de 
acordo com a sua estratégia e isto irá depender de sua realidade, tanto no que tange a produ-
ção, serviços, clientes e fornecedores. Segundo Oliveira (2007) a estrutura organizacional “é 
um instrumento essencial para o desenvolvimento e implementação do plano organizacional 
nas empresas” (OLIVEIRA, 2007, p. 16). Em outras palavras está relacionado a tudo aquilo 
que a organização precisa para alcançar os seus objetivos, conseguindo assim manter e até 
conquistar novas fatias de mercado, trabalhando com um padrão de concorrência. 
Já os padrões de concorrência estão ligados à forma como a organização trabalha, levando 
em consideração toda a estrutura disponível e necessária, e a forma de atuação das firmas 
que com ela trabalham, para se cumprir da melhor forma com a sua missão. Assim para Var-
gas e Medeiros (2009) o padrão de concorrência é:  
 
o conjunto das variáveis de concorrência tais como preço, marca, atributos de qualidade, esta-
bilidade de entrega, reputação confiança, inovação contínua em produto ou em processo, as-
sim como a importância relativa dessas variáveis formam o padrão de concorrência de uma 
indústria ou grupo estratégico dentro da mesma indústria (VARGAS e MEDEIROS, 2009, p. 
3). 
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Este padrão pode mudar de organização para organização, variando de acordo com as ca-
racterísticas da estrutura, do comportamento das pessoas e de como funciona o ambiente 
competitivo, naquele local. E é justamente o comportamento das pessoas que vai indicar as 
características do consumo, em relação às mercadorias, produtos e serviços oferecidos. Ou-
tra questão que os gestores devem estar atentos está relacionada às características do consu-
mo, das preferências entre bens duráveis e não duráveis, para então tomar as decisões em 
termos de estratégia competitiva. 
Farina, Azevedo e Saes (1997) consideram que as estratégias individuais de cada organiza-
ção estão relacionadas a preço/custo, segmentação, diferenciação, inovação, crescimento 
interno, crescimento por aquisição.  Estas estratégias individuais estão ligadas diretamente as 
características das transações e fazem parte de como a organização se estrutura em termos de 
governança. Estas estratégias também estão ligadas ao ambiente competitivo, pois são com 
elas que os gestores irão trabalhar para que possam praticar preços e custos competitivos, 
com produtos, mercadorias e serviços segmentados e conigam algo a mais para oferecer aos 
clientes. IÉ necessário que as organizaçãos invistam em tecnologia para se tornar empresas 
inovadoras, podendo crescer internamente, assim como externamente com aquisições de 
outras organizações. 
Assim sendo o ambiente competitivo, aqui exposto, será aquele em que todos estarão em 
pé de igualdade, com as mesmas condições de se estabelecerem no mercado e estarem con-
quistando o seu espaço. Desta forma deve-se utilizar da melhor forma possível os recursos 
disponíveis e trabalhar com as regras expostas pelas instituições e pelo mercado com eficácia 
e eficiência. 
 
7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Considerando a questão central levantada, constatou-se que a Nova Economia Institucio-
nal (NEI) está interrelacionada com os ambientes institucional, organizacional, tecnológico, 
dos negócios e do competitivo. 
Como exposto a Nova Economia Institucional – NEI, teve sua origem com a evolução 
da Original Institutional Economics – OIE, tendo como proposta central as instituições. As insti-
tuições possuem a função de ser o principal regulador das atividades e interações humanas. 
No entanto estas atividades e interações humanas produzem incertezas, as quais serão mini-
mizadas com a eficiência e a eficácia das instituições. 
Como foi visto o ambiente institucional é definifo pelo conjunto de regras sejam elas 
formais e informais. As regras existem para tudo, desde a brincadeira até a mais complexa 
transação realizada. Sempre com a intenção de estar induzindo o comportamento das pesso-
as, independente de estar ligado a questões políticas, sociais ou econômicas. São exemplos de 
regras formais as leis, decretos, instruções normativas, estatutos e contratos sociais, regula-
mentos, normas, regimentos. São exemplos de regras informais, tabus, costumes, tradições e 
códigos tácitos de conduta. O ambiente organizacional é composto pelas organizações que 
dão suporte para o funcionamento do sistema. As organizações são dinâmicas e em condi-
ções de visualizar as necessidades de mudanças e tomar as suas decisões rapidamente, já que 
o órgão gestor é composto de pessoas próximas, de fácil acesso, todos interessados nos 
mesmos objetivos. Já o ambiente tecnológico está relacionado ao desenvolvimento e a ne-
cessidade de tecnologia que a organização possui. As empresas que investem em inovações e 
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tecnologia estarão melhore posicionadas no mercado competitivo, podendo oferecer produ-
tos e serviços de qualidade, acompanhando as mudanças e avanços que acontecem com mui-
ta rapidez. 
O ambiente de negócio, aqui tratado, refere-se espeficiamente ao brasileiro, este ambiente 
tem avançado paulatinamente, com relação a redução da burocracia existente, que por sua 
vez esta acaba inibindo novos investimentos para o país. Outro problema encontrado foi a 
elevada carga tributária. Por fim o ambiente competitivo, aqui exporto, é aquele em que to-
das as empresas possuem as mesmas chances, mas somente irão ganhar aquelas que utiliza-
rem melhor os recursos produtivos (físicos, humanos e financeiros), colocados a sua disposi-
ção, com os quais se deve trabalhar. Outro fator importante é se adequar as regras do jogo 
em que cada organização está sujeita. Os principais pontos que devem ser trabalhados estão 
voltados para a redução dos custos de transação e de produção, buscando custos competiti-
vos e alcançando a liderança e vantagem competitiva, preços baixos e giro alto dos produtos 
e mercadorias, e como algo mais recente, acompanhar as mudanças tecnológicas e instituci-
onais que possam vir a afetar a organização.  
Como sugestão para futuras pesquisas relacionadas a Nova Economia Institucional - NEI 
e seus ambientes, trabalhar com estudos empíricos para a verificação de questões voltadas a 
prática e experiências obtidas junto ao sistema que estão envoltos as instituições, organiza-
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